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Plano de saúde falha em tratamento de infertilidade e deve indenizar paciente por danos morais (TJRN)

A Justiça determinou que um plano de saúde deve indenizar uma paciente por danos morais na
quantia de R$ 5 mil, após provocar falha no tratamento de infertilidade da cliente. O caso foi
analisado pelo juiz Marco Antônio Ribeiro, da 7ª Vara Cível da Comarca de Natal.

Conforme consta nos autos, a autora foi cliente da empresa ré E iniciou seu contrato no dia 1° de
setembro de 2020, mas o rescindiu após um determinado tempo. Ela afirmou que possuía, à época
do ajuizamento da ação, 40 anos de idade, sendo portadora de grave problema de infertilidade
desde do ano de 2013, e que vinha se submetendo a tratamento, na tentativa de engravidar.

Após submeter-se a fase inicial de um dos tratamentos, a autora chegou a engravidar no ano de
2014, contudo, em decorrências de complicações gestacionais, sofreu um aborto. Dentre as
profissionais consultadas a fim de descobrir a causa da sua infertilidade e, também, da sua perda
gestacional, encontrou uma médica especialista em ginecologia e obstetrícia, que concluiu que a
paciente tinha baixa reserva ovariana.

Assim, contou que foi encaminhada para médico especialista em reprodução humana, para
prescrever o tratamento adequado à infertilidade. No momento do encaminhamento, verificou-se
que a paciente havia contratado o plano da empresa ré conhecido como “rede fechada”, que não
possuía médicos especialista em reprodução humana, de modo que necessitaria valer-se da rede
aberta da ré.

Com isso, dirigiu-se até a central de atendimento da empresa, exibindo o encaminhamento
realizado pela médica, ocasião na qual a atendente relatou que o seu plano possuía um médico
especialista em reprodução humana. Todavia, foi informada por essa profissional que ele atendia,
apenas, como ginecologista e não com a especialidade de reprodução humana. Na oportunidade,
forneceu novo encaminhamento para ser autorizada a consulta com especialista em reprodução
humana, credenciada junto à rede aberta da operadora de saúde.

A autora denuncia que teve que esperar mais de três meses para o agendamento da consulta. No
entanto, após se dirigir até a clínica da referida médica, a cliente teve o seu atendimento negado,
mesmo portando a autorização por escrito. Segundo a parte autora, a conduta do plano de saúde
gerou sérios prejuízos de ordem moral, ativando gatilhos psicológicos e depressivos vividos ao
longo destes oito anos que tenta, sem sucesso, vencer a infertilidade.

Em sua defesa, a operadora de saúde afirmou não ser obrigada a custear tratamento de
reprodução assistida, não se fazendo obrigatório disponibilizar profissional desta especialidade aos
seus beneficiários. Além do mais, frisou que o instrumento contratual e a RN nº 428/2017-ANS
permite a exclusão da técnica de inseminação artificial. Ao final, argumentou pela ausência de
comprovação dos danos morais alegados pela autora.

Analisando o caso, o magistrado levou em consideração que a autora contava com 40 anos quando
teve de esperar por pelo menos três meses pela realização da consulta médica. Afirmou, além
disso, que nesse momento da vida da mulher, aliado ao suposto histórico de possível infertilidade,
cada tempo que passa, fica mais difícil ocorrer a sonhada gestação, e observou tal cenário como
causador de abalos psicológicos, além do possível o risco de ter sido agravado o seu quadro clínico.

“Enxergo a existência de situação que exorbita a mera discussão contratual, por se tratar de uma
mulher com longo histórico de tentativas frustradas de gestação e de perda gestacional, a qual
havia obtido a devida autorização para a realização de consulta médica, posteriormente negada, ou
seja, uma situação bem peculiar”, acrescenta o juiz Marco Antônio Ribeiro.

Fonte: TJRN, em 18.12.2024
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